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Municioalde Jaauariún;l$$1
Estado de São Paulo

Câmara

rTIVO AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N' 09 /2021

Favoráveis
Contrários

.nstituiu o IPTU FERI)E no Mun
de Jaeuariúna e dá outras !!!QIÜdências.

Câmara Municipalde Jaguariüna aprova:
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;VI sistema de energia solar(fotovoltaica);

AP ROVADO
Favoráveis
Contrários
Abstenções

Vll construções com material sustentávell

Vlll-- sistema de compostageml

IX- telhado e/ou parede verde em pelo menos lO

Art. 2' O art. 3' da Lei Complementar Municipaln' 236, de 16 de outubro de
2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos

'VI sistema de energia solar(fotovoltaica): utilização de captação de energia

solar para reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia elétrica da

residência

Vll - construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem

os impactos ambientais, desde que esta característica sustentável sda comprovada

mediante apresentação de selo ou certificado emitido por certificadora de notória

reputaçãol

Vlll -- sistema de compostagem: possuir na residência sistema de compostagem

(caseiro ou profissional) quc transforma mzEria orgânica encontrada no lixo
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® Câmara Municipal de Jaguariúna
EstadadeSãctPaulo

doméstico em adubo orgânico e atenda as orientações técnicas básicas a serem

definidas oela Secretaria de Meio Ambiente.

IX - telhado e/ou parede verde: são construções que utilizam uma técnica que

busca aplicar solo e vegetação sobre estruturas de cobertura impem)eável, ejn

diversos tipos dessas coberturas e de edificações.:

Art. 3' O inciso 111 e o Parágrafo União do art. 4' da Lei Complementar Municipal

n' 236, de 16 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

111 3%( três por cento) para as medidas descritas nos incisos IV. V. VI, Vll

Vlll e IX

Parágrafo único. Os beneâcios podem ser acumulativos, até a porcentagem

máxima de 21%(vinte e um por cento)

Alt. 5' Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação

Gabinete dos Vereadores do Município de Jaguariúna, 04 de outubro de 2021

VEREADOR E: /ELTON MARCOS PROÊNCIO
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Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA

Desde o ano de 2013 o Município de Jaguariúna adota o IPTU VERDE que tem

como objetivo reduzir o imposto para os cidadãos que adotem em suas propriedades ações

consideradas sustentáveis.

Entretanto, analisando a legislação para o corrente ano(2021) verificamos a

possibilidade de inclusão de novas medidas que atingem os objetivos da Lei Complementar

Municipal n' 236 de 2013, isto é, 'láomenfar nzedldczs qtíepresewem, p/'o/dan? e recuperenz o

l leio amZ)ie/zfe... '' e atende o preceito Constitucional disposto no artigo 225 da Carta Magna

que coloca como direito de todo brasileiro, um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Segundo a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio da

resposta do requerimento 144/2021 os descontos concedidos pelo município no IPTU Verde

foram

Mediante à um cenário de projeção económica otimista, pegando o período de

maior renúncia âscal que foi 2019 e supondo um aumento de 50% da mesma, teríamos o

valor de R$ 3144,00, mais o valor proüetado no IPCA para 2022 em 8,35%, considerando o

boletim focus do Banco Central em 20 de Setembro de 2021, sendo assim teríamos o valor

total de renúncia fiscal de R$ 3406,52. Levantados esses valores é possívelnotar que mesmo

cm um cenário otimista, o valor do desconto promovido no IPTU Verde, não afetará o valor

previsto na estimativa de compensação de renúncia de receita, prevista no anexo Vll do

r\.- -.- - .-0 4 4á /''i.x,nl-.-n Tanllaq'lllnn/<\p \i

Exercício Valor

2019 R$ 2096.00

2020 R$ 342.30

2021 R$ 368.14



® Câmara MulLiçioalde Jaeuariúna
Estado de São Pauta

Prometo de Lei do Executivo, encaminhado à Câmara Municipal de Jaguariúna, que versa

sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias previstas para 2022, 2023 e 2024

Por outro lado, também pretende a presente propositura, consoante aÊimaado

acima estimular os contribuintes a adotarem em seus imóveis medidas que auxiliam na

preservação do meio ambiente, considerando tanto os que, quando da edificação de seus

imóveis, preservem características originais dos terrenos, como manutenção de áreas

permeáveis, como aqueles que adotem medidas de economia dos recursos naturais, como

reaproveitamento da água de chuva, utilização de energias renováveis, como a solar, entre

outras delineados no corpo do Projeto.

Deveras, estimular a sustentabilidade ambiental e ecológica é pensar na

manutenção do meio ambiente do planeta Terra, cuidando e preservando todo o sistema para

que as gerações futuras também possam aproveita-lo, neste raciocínio ainda cabe ressaltar que

algumas medidas tomadas facilitam até o trabalho da prefeitura, pois se grande parte dos

munícipes aderirem reservar água da chuva em suas residências, logo menos pessoas terão a

dependência da rede de distribuição de água pública.

Ademais, para a Organização das Nações Unidas(ONU), "o meio ambiente é o

conjunto de elementos físicos, químicos, biológicos e sociais que podem causar efeitos diretos

ou indiretos sobre os seres vivos e as atividades humanas''. Pensar em sustentabilidade

ambiental e ecológica, é, portanto, pensar na preservação e qualidade de vida da espécie

humana

⑥.
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⑤ Câmara Munici2alde JaguariúntÇjj$;1

Diante do exposto, solicitamos aos Nobres Colegas o necessário apoio e

aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Gabinete dos Vereadores do Município de Jaguariúna, 04 de outubro de 2021

VEREADOR EJÜVELTON MARCOS PROÊNC10

VEREADOR

TOCOL0
"1

Rua CoroneIAmâncio Bueno. n' 446. Centro. Jaauariúna/SP
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Câmara Municipal de Jaguariúnê131@:
Estado de São Paulo ':

PROJ ETO DE LEICOMPLEMENTAR NO )z:l /2021

Dá nova redação a incisos. conforme
especifica. da Lei Comolementar no 236 de
16 de outubro de 2013 (IPTU Verde)

A Câmara Municipalde Jaguariúna aprova

Art. I' O inciso llldo art. 2' da Lei Complementar n' 236 de 16 de
outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação

'A rt. 2o.

111-- sistema de aquecimento hidráulico solar e/ou fotovoltaica'

Art. 2' O incisa 111 do art. 3' da Lei Complementar n' 236 de 16 de
outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

'A rt. 3o

111 - sistema de aquecimento hidráulico solar e/ou fotovoltaica: aquele
que utiliza sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água
e/ou sistema de geração de energia elétrica, com a finalidade de reduzir o consumo de
energia na residência

Art. 3' Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua

11

11

publicação

Municipalde Jaguariúna, 13 de julho de 2021
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③y
JUSTIFICATIVA

A tecnologia do setor energético mundialpassa por importantes
transformações, com o advento de crescente preocupação com o ecossistema
e este prometo de lei complementar tem por objetivo de incentivar o uso de
novas técnicas para utilização de energia limpa. Quando a lei complementar n
236 foi criada, o sistema utilizado era o aquecimento hidráulico solar.

Contudo sistemas modernos vem ganhando espaço e
mercado, atualmente tem se utilizado o método de geração de energia elétrica
através de placas fotovoltaicas. Atualmente a energia solar fotovoltaica é a
fonte que mais cresce no Brasile no mundo. Esse crescimento acelerado está
fundamentado em dois pilares: económico e sustentável, sendo que se justifica
por ser hoje uma das fontes mais competitivas e atrativas, com isso, cada vez
mais empresas buscam instalar um sistema fotovoltaico para reduzir em até
95% da conta de energia

Devido a crescente escala de implantação de sistemas que
utilizam geração de energia fotovoltaica se faz necessário esta lei
complementar para incentivar os munícipes a utilizarem sistemas de energia
sustentáveis e, em contrapartida o Município abater parcialmente o seu IPTU
através da atualização lei complementar n' 236 de 16 de outubro de 2013

Câmara Municlpalde Jaguariúna, 13 de julho de 2021

VERE4D011=wÃNDERLEY FILHO

F
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LE[COMPLEN4ENTAR N' 236. de 16 de ouhbro de 20] 3

Institui o IPTU Verde no Município

TARCISIO CLETO CHIAVEGATO, Preceito do Município de Jaguariúna,

Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e promulga a
seguinte lei complementar

Art. I' Fica instituído no âmbito do Município de Jaguariúna o IPTU Verde, cujo

objetivo é fomentar medidas que preservem, protqam e recuperem o meio ambiente, mediante a

concessão de beneãcio tributário ao contribuinte

Art. 2' O beneficio tributário disposto no art. I' consiste na redução do Imposto

Predial e TeMtorial Urbano(IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-residenciais

que adotnem as seguintes medidas

1- sistema de captação da água da chuva

11- sistema de reuso da água;

111 sistema de aquwimento hidráulico solar; -.b a/9., /oAoao/alc z

IV -- cal@da ecológica

V - permeabilidade do solo

Art. 3' Para efeito desta lei complementar, considera-se

1 - sistema de captação da água da chuva: aquele que capta agua da chuva e

armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel;

11 - sistema de reuso da água: aquele utilizado após devido tratamento da água

residualdo próprio imóvelpara atividades que não exijam que a mesmo !ejapotável;

111 - sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele q\:e utillEa sistemas de.be/o.., 'Ç.ihn«?. .J& g".XbJ'
captação de energia solar térmica para aquecimento de águas dbm a finalidade de reduzir

parcialmente o consumo de energia elétrica na residência;

[V - ca]çada ecológica: passeios com Caixa de serviço de O,S m(espaço entre o

passeio e a pista de rolamento onde deverão ãcar os elementos de serviço, como lixeiras e

+ ê t (.



⑥ Prefeitura do Municíoio de Jaauariúna
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áwores) revestidos çom esp&ies gramíneas; e com Caixa livre de 1.5 m(espaço destinado à
circulação de pedestres) com pavimentação wntínua em materialantiderrapante;

V - permeabilidade do solo: área penneávelde no mínimo 20%(vinte por cento)

da área totaldo terreno, que permita a drenagem adequada das águas pluviais e ocasionais.

Art. 4' O beneficio tributário no Imposto Prediale Territorial Urbano(IPTU) para

o caso das medidas dispostas no art. 2' será concedido nas seguintes proporções:

1 ]% (um por cento) para as medidas descritas nos incisos le ll

11 2%(dois por cento) para a medida descrita no incisa lll;

[11 - 3%(três por cento) para as medidas descritas nos incisos ]V e V

Parágrafo único. Os benefícios podem ser acumulativos, até a porcentagem

máxima de 10% (dez por cento).

Alt. 5' O proprietário ou seu representante legal interessado em obter o benefício

tributário deverá protocolar o pedido e sua justiãcativa no órgão competente, contendo a medida

aplicada em sua ediâcação ou terreno, devidamente comprovada, através de qualquer dos

seguintes critérios: plantas, croquis, proyetos, iaudos técnicos, relatórios fotográficos, notas

fiscais ou outros documentos.

Parágrafo único. O pedido deverá ser protocolado anualmente até a data de 30 de

outubro do ano corrente, sendo o incentivo concedido para o próximo exercício.

Aít. 6' O incentivo fiscal desta lei complementar apenas será concedido aos

contribuintes Guio imóvel envolvido esteja quite tributariamente, até a data da solicitação, para

com o Município.

An. 7o O beneficio será revogado quando o proprietário

1- inutilizar a medida que levou à concessão do desconto;

11 não fomwer as informações solicitadas pelos órgãos competentes

Parágrafo único. Atestada, peia fiscalização, a cessação de pane ou da totalidade

das medidas, ülcaM o contribuinte, a partir daquela data, obrigado a recolher os tHbutos devidos

sem os benefícios, na proporção concedida, sobre o valor totallançado do imposto

Art. 8' As despesas decorrentes da execução da presente !ei complementar serão

suportadas por verbas próprias, suplementadas, se necessário.
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Art. 9' O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei complementar

no prazo de 180(③nto e oitenta) dias, se necessário

Art. 10. Esta lei complementⓑ entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário

Prefeiturado Município de Jagtwiúna, de 2013

TARCISIO CLETO CHIAVEGATO
Prefeito

Publicada

na data supra.

Depaítamà :xpediente e Registro da Swretaria de Governo
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ⓕCâmara Municipal de:J&
Estado de São Paulo

lyartuna

Ofício PREn.' 403/2021

Jaguariúna, ll de agosto de 2021

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Senhoria Projeto de Ro Lei

Complementar Ro 009/2021 do Sr. Wanderley Teodoro Filho -- dá nova redação a
incisos, conforme especifica, da Lei Complementar n' 236 de 16 de outubro de 2013
(IPTU Verde)llido em Sessão Ordinária, realizada em 10 de agosto do corrente, por
esta Casa de Leis, para que o mesmo seja pautado em reunião Ordinária das
Comissões Permanentes, nos termos do inciso 1, Art. 83 do R.l

Atenciosamente,

VEREADOR AF(jpÓSÓ LOPÉS DA SILVA
Presidente

Ao Senhor
Vereador Wilian Barbosa do Morrinho

Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação
Jaauaríúna -- S.P.



Câmara MuniciDaLdç..l.Bg!!Blj;!31B
Estado de São Paulo

Ofício PRE n' 638/2021
Jaguariúna, 20 de outubro de 2021

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Senhoria para parecer dessa digna

Comissão o Substitutivo ao Prometo de Lei Complementar n'OH/2021, dos Srs. Erivelton

Marcos Proêncío e Wanderley Teodoro Filho, que acrescenta novos incisos nos artigos 2' e
3' da Lei Complementar Municipalno 236 de 2013, que institui o IPTU VERDE no Município

de Jaguariúna e dá outras providências, lido em Sessão Ordinária, realizada em 19 de
outubro do corrente, por esta Casa de Leis, para que o mesmo seja pautado em reunião
Ordinária das Comissões Permanentes, nos termos do inciso 1, Art. 83 do R.l

Atenciosamente

VEREADOR AFOI
Presidente

.0ÉEWDÁ SILVA

Ao Senhor

Vereador Wilian Barbosa do Morrinho

Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação
Jaauariúna/$:B



① Câmara Municipal dç Ja yariuna
Estado de São Paulo

Aos Senhores Vereadores da Comissão de Orçamento, Finanças e
Contabilidade.

Sr. Erivelton hlarcos Proêncio -- Presidente
Sra. .Xna Pauta Espiga de Souza bTuniz Vice-Presidente
Sr.Francisco dc Souza Campos Secretário

Conforme determinado cm reunião dc comissões encaminho o prometo para a

comissão pertinente para quc tome as providências que julgar para u'm consenso
em relação ao píojeto

Prometo de Lei Complementar n' 009/2021
\crcscenta novos incisos no artigo 2' e 3' na Lei Complementar
i\municipal n' 236 dc 2013 que institui o IPTU \PERDE no Município de
Jaguariúna e dá ousas providências

Solicito a esta Comissão quc exame parecer separadamenrc das demai
Comissões, nos termos dos artigos 101 e 102 do Regimento ]nterno.

CâiÇ;li;;'MnicipãÍãl;.j:lãbqriúna, 02 de dezembro de 2021

VEREADOR WILIAN BARBOSA DO MORRINHO
Comissão de Constituição, Justiça e Redução



:⑧Câmara Municipal de JagtlB11iúlH
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 07 de dezembro de 2021

Senhora Elisanita Aparecida de Moraes
Secretária Municipalde Administração e Finanças
Jaauariúna/SP

A

Senhora Secretária

Tem esta a finalidade única de solicitar os préstimos de Vossa
Senhoria, no sentido de encaminhar a esta Comissão, estudo de impacto económico
financeiro no Orçamento Municipal, referente o Substitutivo ao Projeto de Lei
Complementar n' 009/2021, de minha autoria e do nobre vereador Wanderley
Teodoro Filho, que dá nova redação a incisos, conforme especifica. da leí
Complementar n' 236 de 16 de outubro de 2013. (IPTU Verde). (cópia anexa)

Aguardando encaminhamento, o mais breve possível. para
podermos dar continuidade nos trâmites do Prometo em questão, antecipa
agradecimentos

Atenciosamente,

VEREADOR
Presidente da Comissão

BARCOS PROÊNCIO
de Orçamento, Finanças e Contabilidade
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⑤ Prefeitura do Município de Jaguariúna
Secretaria de Administração e Finanças \'b t .2'

ⓕ
Jaguariúna, aos 23 dc Maio de 2022

OFÍCIO SAF N' 18/2022

Prezados Senhores

Vimos põr meio deste informar que, quanto ao questionamento de estimativa de impacto
orçamentário-ânanceiro referente ao substitutivo ao Projcto de Lei Complementar n.' 09/2021
(alteração da LC 236/2013 TPTU VERDE) solicitamos informações sc I'eram realizados
estudos referentes a quantidade de imóveis quc possuem os itens referentes aos novos incisos
propostos para o art. 2'(VI a IX)

Sem mais para o momento, colocamo-nos à sua disposição para quaisquer otJtros esclarecimentos que

se façam necessários,

Atenciosamente

Diretora do Departamento de Tributos

Elisanita Aparecida d} Morais
Secretária dc Adminiúração c Finanças

PROTOCOLO
N9 de Ordem -; l<)

Fls. Ng 3«.Livro Ng O Zr .2,

Secretária

ILMO SR.'s
MEMBROS DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS DA CÁNIARA MUNICll'AL
DE JAGUARIUNA
NESTA



Jaguariúna, 02 de Maio de 2022

OFÍCIO COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS n' 002/2022

À Secretaria de Administração e Finanças

Venho, respeitosamente à Presença de Vossa

Senhoria. conforme prevê as normas da Constituição Federal(ans 150, $ 6' e 165,

$$ 2' e 6') e o Art. 14 da Lei Complementar N' 101, de 4 De Maio De 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal). solicitar a estimativa do impacto orçamentárlo-financeiro

referente ao Substítutivo ao Projeto de Lei Complementar 009/2021(em anexo) de
autoria dos Vereadores Ton Proêncio e Wanderlei Teodoro Filho, ou validar a

estimativa do impacto orçamentário-financeiro presente na justificativa deste mesmo

Prometo de Lei Complementar mencionado

Cedo de que a solicitação será atendida, com a
finalidade de tornarmos o debate deste tema produtivo e eficaz. fique com os votos

de estima e consideração a todos os profissionais desta Secretaria

Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara
Municipalde Jaguariúna, 02 de Maio de 2022

ⓔ
h«

Rua CoronelAmãncio Bucho, n' 446, Centro, Jaguariúna/SP
Gabinete 07 - ('EP 13910-009

Telefone: f'19\ 1, R47-4'Xd l .-.- l:i.-nan i! . l/í-r t.'xrlni'n.-nr.in/Zõpnl«nrn;an. .:-'';.-'.'- c



Câmara Municioalde Jaguariúna
Estado de São Paulo⑧

R TON PROÊNCIOVEREI

ANA PA PENA DE SOUZA

Presidente

{CISCO DE SOUZA CAhTPOS

Secretário

Rua Coronel Amâilcio Bueito. n' 446, Centro, Jaguariúna/SP
(liabiilcte 07 - Ceia 13910-009

rIQ\ 'RRd7.d.'14.1 .. F.t-taa;l- lrp-r trxnr.' 'v'nn;,./;là,.,..«,a.''- ; '- ',. .a .';, -n Q '-,. .,a.r h.



Câmara Muniçioal de Jaeuarillliu:
Paulo

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N" 09 /2021

A Câmara Municipalde Jaguariúna aprova

Art. I' O art. 2' da Lei Complementar Municipaln' 236, de 16 de outubro de

2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

'VI sistema de energia solar(fotovoltaica)

Vll - construções com materialsustentável

VITl-- sistema de compostagem

TX- telhado e/ou parede verde em pelo menos 10%

Art. 2' O art. 3' da Lei Complementar Municipal n' 236, de 16 de outubro de

2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

:VI sistema de energia solar (fatovoltaica): utilização de captação de energia

solar para reduzir parcial ou integralmente o consumo de energia elétrica da

residência;

Vlll - construções com material sustentável: utilização de materiais que atenuem

os impactos ambientais, desde que esta característica sustentável seja comprovada

mediante apresentação de selo ou certificado emitido por certificadora de notória

reputação;

VTll -- sistema de compostagem: possuir na rcsidência sistema de compostagem

(caseiro ou proflssioiaal) quc transe'arma matéria orgânica encontrada no lixo

Rua Coronel Amâncio Bueno. n' 446. Centro. Jauuariúna/SP
l



④
''<Câmara Muniçi;oalde Jaaual:iúlu:

Estado de São raDIo

doméstico em adubo orgânico e atenda as orientações técnicas básicas a serem

definidas pela Secretaria de Meio Ambiente

TX - telhado e/ou parede verde: são construções que utilizaim uma técnica que

busca aplicar solo e vegetação sobre estruturas de cobertura impermeável, em

diversos tipos dessas coberturas e de edificações.

Art. 3' O inciso 111 e o Parágrafo Unico do art. 4' da Lei Complementar Municipal

236, de ] 6 de outubro de 2013, passa a vigorar cojn a seguinte redação:Da

VEREAD

111 3%( três por cento) para as medidas descritas nos incisos IV. V. VI, Vll

Vlll e IX

Parágrafo único. Os benefícios podem ser acumulativos, até a porcentagein

máxima de 21% (vinte e ujn por cento)."

Art. 5' Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação

Gabinete dos Vereadores do Município de Jaguariúna, 04 de outubro de 202

MARCOS PROENCIO

':z> ;'1/
VEREADORIÁ(ANÕERLEV TEODORO rILllO

.z

Rua CoroneIAmâncio Bueno. n' 446. Centro Japuariúna/SP
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Estada de São Pauta .a
Câmara Municioal de.laatla!.iúlu: q ./

:JUSTA F'l(CATIVA

Desde o ano de 2013 o Município de Jaguariúna adota o IPTU VERDE que tem

como objetivo reduzir o imposto para os cidadãos que adotem em suas propriedades ações

consideradas sustentáveis.

Entretanto, analisando a legislação para o corrente ano(2021) veHílcamos a

possibilidade de inclusão de novas medidas que atingem os oUetivos da Lei Complementar

Municipal n' 236 de 2013, isto é, 'lÉo/ninfa/- lzedfdas qiíe p/'esen'em, p/'of€7aln e recüpe/'em o

nleío a//zbíe///e... '' e atende o preceito Constitucional disposto no artigo 225 da Carta Magna

que coloca como direito de todo brasileiro, uln meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Segundo a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio da

resposta do requerilllento 144/2021 os descontos concedidos pelo município no IPTU Verde

foram

Mediante à um cenário de projeção económica otimista, pegando o período de

maior denúncia âscal que 6oi 2019 e supondo tma aumento de 50% da mesma, teríamos o

valor de RS 3144,00, mais o valor projetado no IPCA para 2022 em 8,35%, considerando o

boletim focas do Banco Central em 20 de Setembro de 2021, sendo assim teríamos o valor

total de renúncia Hisca] de R$ 3406,52. Levantados esses valores é possívelnotar que mesmo

em um cenário otimista, o valor do desconto promovido no IPTU Verde, não afetará o -/dor

previsto na estimativa de compensação de renúncia de receita, prevista no anexo Vljl do

Rua Cortlnel Alnâncio BuCHo. n' 446. Centro. Ja P
3

Exercício Valor

2019 RS 2096.00

2020 R$ 342.30

2021 R$ 368,14



Câmara Municioalde Jaauariúna \lT
Estado de São Paulo óg,O®

Prometo de Lei do Executivo, encaminhado à Câmara Municipal de Jaguariúna, que versa

sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias previstas para 2022, 2023 e 2024.

Por outro lado, também pretende a presente propositura, consoante afirmado

acima estimular os contribuintes a adorarem em seus imóveis medidas que auxiliam na

preservação do meio ambiente, considerando tanto os que, (luando da edificação de seus

imóveis, preservem caj-acterísticas originais dos terrenos, como manutenção de áreas

pemleáveis, como aqueles que adotem medidas de economia dos recursos naturais, como

reaproveitamcnto da água de chuva, utilização de energias renováveis, como a solar, entre

outras delineados no corpo do Projeto.

Deveras, estimular a sustentabilidade ambiental e ecológica é pensar na

manutenção do meio ambiente do planeta Terra, cuidando e preservando todo o sistema para

que as gerações futuras também possam aproveita-lo, neste raciocínio ainda cabe ressaltar que

algumas medidas tomadas facilitam até o í.rabalho da prefeitura, pois se grande parte dos

munícipes aderirem reservar água da chuva em suas residências, logo menos pessoas terão a

dependência da rede de distribuição de água pública

Ademais, para a Organização das Nações Unidas (ONU), "o meio ambiente é o

conjunto de elementos físicos, químicos, biológicos e sociais que podem causar efeitos diretos

ou indiretos sobre os seres vivos e as atividades humanas''. Pensar em sustentabilidade

ambiental e ecológica, é, portanto, pensar na preservação c qualidade de vida da espécie
humana

Rua CoroneIAmâncio Bueno. n' 446. Centro. Jauuariúna/SP
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① Câmara Municioalde Jaauariúna
Estado de São Paulo

Dialntc do exposto, solicitamos aos Nobres Colegas o necessário apoio e

aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Gabinete dos Vereadores do Município de Jaguariúna, 04 de outubro de 2021

VEREADOR N MARCOS PROÊNCIO

VEREADOR WÁ&] .EY TEODORO FILHO

Rua Coronel Amâncío Bueno. 446 Cpn+n Inoilnriúnn/qP
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PARECER

NO 3966/2021 l

PG - Processo Legislativo. Prometo
de lei. Iniciativa parlamentar.
Programa de Incentivo e Desconto
no IPTU mediante investimento em
energia solar. Matéria de
competência legislativa municipal
Matéria de iniciativa concorrente.
Ausência de vício de iniciativa.
Prometo de lei que institui benefício
tributário. gerando renúncia de
receita . Necessidade de atendimento
às exigências do artigo 165, $$2' e
6', da Constituição Federal e do art
14 da LRF. Considerações

CONSULTA

A Câmara consulente indaga a respeito da legalidade de PL, de
iniciativa parlamentar, que dispões de benefício no valor do IPTU mediante
investimento em energia solar.

RESPOSTA

Compete aos Municípios instituir seus tributos, dentre esses o
IPTU. Pode também o Município, no exercício da sua competência para
editar normas legais acerca dos tributos locais. instituir benefícios
consistentes da redução de tributos locais

Com relação à competência para editar normas voltadas à
proteção do meio ambiente, cabe destacar que a competência legislativa
para editar normas sobre a matéria é concorrente da União, Estados

PARECER SOLICITADO POR ADRIANA GODOY DE CHAMI
OEPARTAMENTO JURíOICO - CÂMARA MUNICIPAL (JAGUARlúNA-SP)

ALVES.DIRETORn JURÍDICA/
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Distrito Federale Municípios, na forma do artigo 23, incisos VI e Vll, e
artigo 30, 1 e 11, da Constituição Federal. Cabe, desse modo, aos
Municípios editar normas voltadas à proteção do meio ambiente,
complementando a legislação nacional e regional em tudo que for de
interesse local

E possível, portanto, a edição de lei localvoltada a concessão de
benefícios fiscais com o objetivo de promover a proteção do meio
ambiente. A criação de benefícios fiscais, destaque-se, depende da edição
de lei específica. Nesse sentido, destacamos manifestação anterior desta
consultoria jurídica

Parecer IBAM 0351/2019: Ainda, é necessário lei

específica, tanto por exigência da Constituição (150, $ 6') como do
próprio CTN. Não se trata de uma autorização genérica ao
Executivo, como feita no PL o que representaria um "cheque em
branco" e flagrantemente violada legalidade tributária. Também
devem ser cumprir os requisitos do artigo 14 da LRF e seus
incisos, quais sejam, estimativa de impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que entrar em vigor e nos dais seguintes (art. 14,
caput) e a demonstração de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receitada lei orçamentária (art. 14, 1) ou estar
acompanhada de medidas de compensação (art. 14. 11)."edidas
que acarretem renúncia de receita deverão atender as normas da
Constituição Federal(ans 150, $ 6' e 165, $$ 2' e 6') e da Leí de
Responsabilidade Fiscal. Como sabido, a LRF institui normas de
observância obrigatória aos entes públicos voltadas ao equilíbrio,
planejamento, transparência necessários. Quanto aos impactos
financeiros e orçamentários, em resposta à Controladoria Interna,
manifestou-se assessoria jurídica que atua junto ao Tribunal de
Contas dos municípios do Estado da Bahia no processo n'
09820e20/ Parecer n' 01075-20)'.

A iniciativa de leis que tratem de matéria de tributária é comum
do Chefe do Poder Executivo e dos membros do Poder Legislativo. Assim,
podem ser de iniciativa de parlamentar leis que regulamentem temas

2
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tributários, incluídas aí leis que instituam benefícios fiscais, como bem
demonstram as decisões judiciais abaixo destacadas

'A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar
na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário
A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não
se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida
em que - por implicar limitação ao poder de instauração do
processo legislativo -deve necessariamente derivar de norma
constitucionalexplícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito
tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem
fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração
do respectivo processo legislativo -ao ato de legislar sobre o
orçamento do Estado". (ADI 724/RS, Rel. Min. Censo de Mello, g.n.)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO - LEI MUNICIPAL NO 11.001/16 - CÂMARA
MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE - ITBl- ATUALIZAÇAO DA
PLANTA GENERICA DE VALORES - VICIO DE INICIATIVA
INEXISTENCIA. Consolidado o entendimento no sentido de não
existir reserva de iniciativa ao chefe do Poder Executivo para
propor leis que implicam redução ou extinção de tributos, malgrado
haja a diminuição de receitas orçamentárias. (TJ-MG Ação Direta
Inconst: 10000170440846000 MG, Relator: Edgard Penna Amorim,
Data de Julgamento: 29/04/2019, Data de Publicação:
06/05/2019)."

Não há, ademais, em princípio, vício de iniciativa em lei de
autoria de parlamentar que institua programa tributário. Nesse sentido,
destacamos abaixo decisão judicial que trata especificamente de
programa IPTU VERDE instituído por lei distrítale que entendeu que não
há, na referida lei, vício de iniciativa

'AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
MEDIDA CAUTELAR. LEI DISTRITAL 5.965/2017. INICIATIVA
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PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DO PROGRAMA IPTU VERDE
BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO AOS CONTRIBUINTES QUE
REDUZIREM O CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS.
CONTROVERSA INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA LOCAL. VICIO DE INICIATIVA NAO
DEMONSTRADO SUFICIENTEMENTE. MEDIDA CAUTELAR
INDEFERIDA. 1. Em sede de ação direta de inconstitucionalldade,
a concessão de liminar exige a presença dos seguintes requisitos
li) a relevância da fundamentação quanto à inconstitucionalidade
do dispositivo impugnados (ii) o perigo de dano irreparávelou de
difícil reparação e (iii) razões de conveniência, fundadas na
necessidade de preservar a integridade da ordem jurídico
administrativa local (ADI 766-1/RS, trecho extraído do voto do
eminente Ministro Censo de Mello). 2. Neste juízo de cognição
sumária, não se pode dizer que a Lei Distritais.965/2017, ao criar
o programa IPTU Verde, concedendo benefício tributário ao
contribuinte que comprovadamente adotar medidas de redução de
consumo de recursos naturais e de impactos ambientais, como
incentivo ambiental de proteção, preservação e recuperação do
meio ambiente, interfira nas atribuições e na gestão orçamentária
de órgãos e de entidades vinculados ao Poder Executivo, matéria
cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do DF (ar. 71, $
I', V, LODF). 3. Admite-se o controle abstrato de lei cuja vigência
depende de regulamentação, uma vez que, embora no período da
vacatio legis, a norma existe formalmente e concluiu todo o
processo legislativo de forma definitiva. 4. Inexistindo fundadas e
suficientes razões a indicar que a leí distrital ofendeu iniciativa
reservada ao Chefe do Executivo do Distrito Federal e ausente o
perigo de dano irreparávelou de difícilreparação, improcedente o
requerimento liminar. 5. Medida cautelar indeferida". (TJ-DF
00005324120198070000 DF 0000532-41.2019.8.07.0000. Relator:
WALDIR LEÕNCIO LOPES JÚNIOR, Data de Julgamento:
11/02/2020, Conselho Especial, Data de Publicação: Publicado no
PJe : 21/03/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.)

Nesta esteira, atualmente, a extrafiscalidade tributária, quanto às
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funções de estimular e desestímular condutas vêm maior importância, haja
vista que as empresas desenvolvem relevante função não apenas no
contexto económico, mas também socioambiental.

A função indutiva da tributação ocorre. por exemplo, quando a
desoneração de tributos estimula comportamentos. Segundo Roque
Antõnio Carrazza, a extrafiscalidade ocorre

'Quando o legislador. em nome do interesse coletivo,
aumenta ou diminui as alíquotas e/ou as bases de cálculos dos
tributos, com o objetivo principalde induzir os contribuintes a fazer
ou deixar de fazer alguma coisa." (CARRAZZA, Roque Antonio.
Curso de Direito Constitucional Tributário. 20 ed. São Pauta:
Malheiros. 2004. p. IOI)

Com efeito, a isenção de impostos municipais em virtude de
comportamentos positivos adotados pelo sujeito passivo da obrigação
tributária, no caso 'uso de tecnologias "avançadas"' (como exemplo
placas solares) é passívelcom a edição de em lei em sentido estrito (artigo
150, $6' da Constituição da República)

Importante lembrar, contudo, que a concessão de redução de
IPTU em caso de atendimento a medidas voltadas à proteção do meio
ambiente. talcomo faz o projeto de lei em análise, é medida que acarreta
renúncia de receita. As medidas que acarretem renúncia de receita
deverão atender as normas da Constituição Federal(ares 150, $ 6' e 165,
$$ 2' e 6') e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como sabido, a LRF institui normas de observância obrigatória
aos entes públicos voltadas ao equilíbrio, planejamento, transparência
necessários. Quanto aos impactos financeiros e orçamentários, em
resposta à Controladoria Interna, manifestou-se assessoria jurídica que
atua junto ao Tribunalde Contas dos municípios do Estado da Bahia no
processo n' 09820e20/ Parecer n' 01075-20

Essa Assessoria Jurídica entende ser de bom alvitre
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que o Ente municipal calcule os impactos financeiros e
orçamentários dos benefícios fiscais a serem concedidos - em que
pese os municípios não sejam submetidos ao art. 113 da ADCT da
CF/88, norma ainda vinculante para União durante o regime
inaugurado - para que possa fazer uma avaliação adequada de
quanto custará a política fiscala ser aditada, em termos de perda
de arrecadação, fundamental para uma gestão fiscal responsável.
Isto porque. da interpretação de todo esse novo arcabouço
normativo, depreende-se que a remoção de exigências e as
exceções ao regime fiscal ordinário, que tiveram como objetivo
abarcar as novas despesas públicas necessárias ao enfrentamento
da covid-19 e reduzir os impactos da pandemia nas áreas da
saúde, emprego e renda da população, foram acompanhadas de
várias proibições e vedações, refletindo a preocupação do
legislador quanto ao impacto das medidas no endividamento
público e vislumbrando a necessária recuperação fiscal no futuro
pós pandemia, a exigir do gestor municipalressalvas e cautelas na
condução da política fiscaldo ente municipalneste período'

Quanto ao tema da gestão fiscal responsável, nos manifestámos
no Parecer IBAM 0398/2021, dentre outros

Medidas que acarretem renúncia de receita devem
atender as normas da Constituição Federal (ans 150, $ 6' e 165,
$$ 2' e 6') e da Lei de Responsabilidade Fiscal(art. 14); c) O autor
da propositura, já que esta deverá estar acompanhada dos dados
e elementos exigidos pela LRF"

Sendo assim, o prometo de lei em análise só merece prosperar se
demonstrado que foram atendidas as exigências dos artigos 150, $6', 165,
$$2' e 6', da Constituição Federale também as exigências do artigo 14 da
Lei de Responsabilidade Fiscal. Não há no projeto de lei encaminhado e
sua respectiva justificativa, indicativo de que tais exigências tenham sido
atendidas

Por todo o exposto, concluímos que o projeto de lei sob exame
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trata de matéria de competência municipal, não contém vício de iniciativa.
O projeto de lei, todavia, só poderá prosperar se demonstrado que foram
atendidas as exigências dos artigos 150, $6'. 165. $$2o e 6', da
Constituição Federal e também as exigências do artigo 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

É o parecer, s.m.j

Jean Marc Weinberg Sasson
Consultor Técnico

Aprovo o parecer

Marcus Alongo Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2021

ESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÕNICO
hüp:#lam.ibam.org.brfconülrma.asp E UTILIZE O CÓDIGO ihjlighefd
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Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo①

Prqjeto de Lei Complementar n' 009/2021

E11BJ::!CQS-ATIVIDADES PRIVADAS E TjiANSPORTES. e MEIO
AMBIEN.!.E.USQ.C)C(JPACAO E PARCELAMENTO DO SOLO no
Proielo de Lei ComDlementar n' 009/2021.

â,utopia: WANDERLEY TEODORO FILHO e ERIVELTON MARCOS
PROENCIO

Relatores: ILUSTRISSIMOS VEREADORES RODRIGO REIS DE
SOUZA, AFON'S0 LOPES SILVO, '«rILIAN BARBOSA DO
MORRINHO, SILVIO LUIZ TELLES DE MENEZES

Parecer: FAVORÁVEL.

De iniciativa dos llustríssimos vereadores acima elencados, o

Prometo de Lei Complementar em epígrafe acrescenta novos incisos nos artigos 2'

e 3' da Lei Complementar Municipal n' 236 de 2013, quc institui o IT)TU \rende

no lvlunicípio de Jaguariúna c dá outras providências.

Consta no prometo de Lei Complementar quc devido o crescimento

exponencial de instalações de sistemas de energia fotovoltaica no município de

Jaguariúna, faz se necessário incentivo à geração dc energia sustentável, de modo

que o município possa abater parcialmente, valor do IPTU daqueles que

possuírem o sistema.



Câmara Mu!!jçj12@l de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar n' 009/202

No prometo, propõe se a a]teração do Artigo ]', ]ncisos V], Vll,

Vlll, IX, , para que passe a constar " sistema de aquecimento hidráulico solar

c/ou fotovoltaica c Artigo 2', Incisos VI, Vll, \ílll, IX e Artigo 3' 111, co S
único, para que adicionem a nova fomla de geração de energia na Lei de IPTU
VERDE

Ademais, após exararem parecer específicos acerca do tema, as

comissões solicitaram a Secretaria de Administração e Finanças, solicitando

estudo de Impacto Financeiro, bem como pesquisa prévia da quantidade de

imóveis que possuem os sistemas de geração dc energia citados no Inciso

Após, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal, exarou

parecer accrca da viabihdadc do presente.

;É possíve], portanto, a edição de ]ei bocal voltada a concessão de

benefícios 6tscais com o objetivo de promover a proteção do meio ambiente.

Sendo de competência comum do poder executivo e dos membros

do Poder Legislativo

É o relatório

Desta comia, com este relatóúo, compete a essas comissões,

reunidas cm conjunto, na fomla prevista pelo art. 97 do Regimento Interno,

exarar parecer sobrc a legalidade, conveniência e opormnidadc do prometo de lei

cm epígrafe



;z9Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo⑤

Prdeto de Leí Complementar n' 009/2021

Pl:imeiramente, veri6íca-se quc a iniciativa legislativa da matéria

do prometo de lei complementar em epígrafe é comum dos poderes executivo e

legislativo, conforme disposto no artigo 12

Art. 12 - E de competência comum do Município, da União e do Estado,

observada a legislação vigente, o exercício das seguintes medidas:

V - proteger o meio ambiente, preservar $orestas, fauna e flora,

Incisa V com redação dada pela Emenda de Revisão Ro 001/98.

Vl- organizar a política alimentar e a política agropecuárias

Vll- promover programas de moradia e melhorias das habitações e de
saneamento básico.

Quanto ao mérito, não há aparente inconstitucionalidadc ou
ilegalidade ao prometo apresentado, confomle parecer do lbam

Verifica-se, portanto, que o Prometo dc Lei Complementar n

0009/2021 é legal, conveúente e oportuno

Porém, por se tratar de prometo de Lei Complementa, necessária

é a aprovação da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, consoante

disposto no artigo 42 da Lei Orgânica Nlunicipal

Diante do exposto, o Prometo de Lei Complementar em epígrafe

está apto a ser apreciado pelo egrégo Plenário, sendo favorável o Parecer das

Comissões Pennanentes
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Câmara::Muücit)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo①

PrQjeto de Lei Complementar n' 009/2021

Favorávelé o parecer.

Câmara Municipalde Jaguadúna, 30 de novembro de 2023

Pela Comissão Pcmianente de Constituição,Justiça e Redução

VEREADOR WATT.

VEREADO

IZZIDE CAMARGO

ECOS PROÊNC10

G-,Aa-":X« k- a'-
VEREAD OR RODRIGO REIS DE SOUZA

Secretário Relator

Pela Comissão Pcmlanence de Orçamento, FinançalJLÇontabihdade

VEREADOR AFON=
Presid(#te,,/Rel?lÍ6r

VEREADOR IÕN MARCOS PROÊNC10E
cc -- Presidente
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Câmara Mu!!içit)al de Jaguariúna
Estado de São Paulo

e Lei Complementar n' 009Z?02i

VEREADOR FRANCISCO DE SOUZA CAmPos
Secretário

Pela Comissão de Obras, Planejamento, Serüços Públicos, Atividades Privada
Transportes:

VEREADOR WILIAN BARBOSA DO MORRINHO
Presidente Relator

ANDER],&Y'TEODORO FILHO
Vice'.:f'Presidente

VEREADOR;d4ggMUNIZ
S&Ktário

Projeto d

VEREADOR W

Pela Comissão de Meio Ambiente, Uso, Ocupação e P2

VEREADOR SILVIC ?IELLES DE
residente - Relator

:elemento do Solo

MENEZES

VEKKAnoRí!©SBWUNiz
Vii:i!'n:Presidente,-"''

»Q',
VEREADOR WANDERJ:B;Y'TEODORO FILHO

./

Se(3etário



Câmara Municipal de Jaeuariúna
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⑧')

EMENDA ADITIVA E MODIFICATIVA N' Of /2023 AO SUBSTiTUTIVQAQ

O vereador que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa, nos

termos do artigo 206. incisa 1, do Regimento Interno propõe a seguinte Emenda
Aditiva e modificativa

Modifica o Artigo 1', 2' e 3', com as seguintes redações

(...)

Art. I' O art. 2' da Lei Complementar Municipaln' 236, de 16 de outubro
de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

'Vl- sistema de energia fotovoltaical
Vll- construções com materialsustentávell
Vlll- sistema de compostagem;
IX- telhado e/ou parede verde em pelo menos 10%

Art. 2' O art. 3' da Lei Complementar Municipaln' 236. de 16 de outubro
de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos

VI - sistema de energia fotovoltaica: aquele que utiliza sistema de
captação de energia solar por meio de células fotovoltaicas, montadas em um painel
solar, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na
residência, integrado ao sistema de energia elétrica do imóvel;

Vll - construções com material sustentável: utilização de materiais que
atenuem os impactos ambientais, desde que esta característica sustentável seja
comprovada mediante apresentação de selo ou certificado emitido por certificadora
de notória reputaçãol

Vlll sistema de compostagem: possuir na residência sistema de
compostagem (caseiro ou profissional) que transforma matéria orgânica encontrada
no lixo doméstico em adubo orgânico e atenda as orientações técnicas básicas a
serem definidas pela Secretaria de Meio Ambiente

IX - telhado e/ou parede verde: são construções que utilizam uma técnica
que busca aplicar solo e vegetação sobre estruturas de cobertura impermeável, em
diversos tipos dessas coberturas e de edificações
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Art. 3' O incisa 111 e o Parágrafo Único do art. 4' da Lei Complementar
Municipal n' 236, de 16 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte
redação

111 3% ( três por cento) para as medidas descritas nos incisos IV. V, VI.
VIE. Vlll, IX

Parágrafo único. Os benefícios podem ser cumulativos, até a
percentagem máxima de 22% (vinte e dois por cento).

JUSTIFICATIVA

Esta Emenda Aditiva e Modificativa tem por objetivo complementar este

projeto de lei com incentivos para a promoção de políticas públicas voltadas o
desenvolvimento económico e social, bem como ao cumprimenta de um dos 17

(dezessete) Objetivos de Desenvolvimento Sustentável(ODS), adorados através da

Lei Municipa12.509, de 21 de Junho de 2018.

Gabinete do Ver. E.M.P do Município de Jaguariúna, 05 de Dezembro de
2023

VEREADOR TOR FROÊNCIO
(EriveltoÚ Marcos Proêncio)

e,,"/,-
VEREADOR $qXNül hV TEODORO FILHO
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR NO 009 /2021

,/

'Acrescentam-se novos incisos no artigo 2' e 3' na Lei
Comolementar Municipal n' 236 de 2013 que instituiu..e
IPTU VERDE no Município de Jaauariúna e.dá.outras
orovidências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei
Art. lo O art. 2' da Lei Complementar Municipal n' 236. de 16 de outubro de 2013:

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos
'Vl- sistema de energia fotovoltaica
Vll- construções com materialsustentável
Vlll- sistema de compostageml
IX- telhado e/ou parede verde em pelo menos 10%."
Art. 2' O art. 3' da Lei Complementar Municipaln' 236. de 16 de outubro de 2013,

passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos
VI - sistema de energia fotovoltaica: aquele que utiliza sistema de captação de

energia solar por meio de células fotovoltaicas, montadas em um painelsolar. com a finalidade de
reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência, integrado ao sistema de energia
elétrica do imóvel

Vll - construções com materialsustentável: utilização de materiais que atenuem os
impactos ambientais, desde que esta característica sustentável seja comprovada mediante
apresentação de selo ou certificado emitido por certificadora de notória reputaçãol

Vlll - sistema de compostagem: possuir na residência sistema de compostagem
(caseiro ou profissional) que transforma matéria orgânica encontrada no lixo doméstico em adubo
orgânico e atenda as orientações técnicas básicas a serem definidas pela Secretaria de Meio
Ambiente

IX - telhado e/ou parede verde: são construções que utilizam uma técnica que busca
aplicar solo e vegetação sobre estruturas de cobertura impermeável, em diversos tipos dessas
coberturas e de edificações

Art. 3' O inciso llle o Parágrafo Único do art. 4o da Lei Complementar Municipaln'
236, de 16 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

111-- 3%(três por cento) para as medidas descritas nos incisos IV, V, VI, VII. VIII. IX
Parágrafo único. Os benefícios podem ser cumulativos, até a porcentagem máxima

de 22% (vinte e dois por cento).
Art. 4' Esta Leí Complementar entrará em vigor na data de sua publicação
Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, 05 de dezembro de 2023.

VEREADOR ROMILSON N. SILVA
Presidente
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ⓕCâmara Municipal de Jaauariúna

Estado de São Paulo

Ofício PRE n.o 646

Jaguariúna. 07 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e
promulgação Substitutivo ao Prometo de Lei Complementar n' 009/21 dos Srs
Erivelton Marcos Proêncio -- Romilson Silva -- Wanderley Teodoro Filho
Acrescenta novos incisos nos artigos 2' e 3' da Lei Complementar Municipaln'
236 de 2014, que institui o IPTU VERDE no Município de Jaguariúna e dá
outras providências, o qualfoi aprovado por unanimidade de votos. em I' e 2;
Discussões, em Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas nesta Casa de
Leis, em 05 de dezembro de 2023.

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SILVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P.


